PARECER  Nº  3347,  DE  2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 442, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a implantar nos quadros funcionais das escolas estaduais um profissional na área de psicologia e um na área de assistência social.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias, de 19/05/07 a 25/05/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Porém, torna-se necessário analisar alguns pontos imprescindíveis para a aprovação da matéria. Senão vejamos:

I – DO OBJETO DO PL Nº. 442/2007

Conforme estudo realizado pela Assessoria de Gabinete deste relator, constatou-se que está em vigor a Lei nº. 10.891, de 20 de setembro de 2001, emanada do projeto de lei nº. 128, de 2000, do nobre Deputado Claury Alves da Silva, que reza, in verbis:

Lei nº. 10.891, DE 20 DE SETEMBRO DE 2001

(Projeto de lei nº. 128, de 2000, do Deputado Claury Alves da Silva – PTB).

Autoriza o Poder Executivo a implantar assistência psicológica e psicopedagógica em todos os estabelecimentos de ensino básico público, com o objetivo de diagnosticar e prevenir problemas de aprendizagem.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar assistência psicológica e psicopedagógica com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem, tendo como enfoque o aprendiz e a instituição pública de Ensino de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Artigo 2º - A assistência a que se refere o artigo 1º deverá ser prestada nas dependências da instituição durante o período escolar.

Artigo 3º - Ficará a cargo da Secretaria da Educação, através do Conselho Estadual de Educação e da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, a elaboração de normas, procedimentos, planejamento e controle relacionados ao objeto desta lei.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 20 de setembro de 2001.

WALTER FELDMAN – Presidente

Como se denota, o projeto de lei que ora se analisa é análogo à Lei nº. 10.891, apresentando-se, prima facie, inconstitucional por versar sobre matéria idêntica já prescrita em lei.

No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que embora muito parecidos, os documentos apresentam algumas diferenças. 

Inicialmente, percebe-se que o projeto em tela busca autorizar o Poder Executivo a implantar um assistente social nas Escolas Estaduais, ao passo que a lei em epígrafe autoriza a implantação de profissionais nas áreas de assistência psicologia e psicopedagogia.

As três funções são diferentes entre si. O trabalho do psicólogo é fundamentado em estudos sérios a respeito de questões importantes do comportamento humano. Como se constrói a personalidade dos indivíduos, de que forma se processa o desenvolvimento do ser humano no aspecto psicológico, como ocorrem as interações entre as pessoas e quais os problemas decorrentes dessas relações, são algumas das questões que tentam ser respondidas pela ciência da psicologia
.

A psicopedagogia é a área de estudo dos processos e das dificuldades de aprendizagem de crianças, adolescentes e adultos. Por meio do psicopedagogo é que se identificam as dificuldades e os transtornos que impedem o estudante de assimilar o conteúdo ensinado em sala de aula
.

Por sua vez, o assistente social é o profissional que tem em mente o bem-estar coletivo e a integração do indivíduo na sociedade. Sua atuação é muito ampla, já que este realiza um trabalho educativo, mediante serviços assistenciais e programas de desenvolvimento comunitário
. Ao assistente social são atribuídas funções de realidade externa, ou seja, exercem funções de regulador de conflitos, mediador e coordenador entre as exigências institucionais e as carências demonstradas.

Além disso, o estudo realizado pela assessoria ainda relata que, segundo informações obtidas junto a Secretária de Educação do Estado de São Paulo, as escolas estaduais contam, em seus quadros funcionais, apenas com a figura do professor coordenador pedagógico, responsável, a princípio, pela assistência determinada pelo caput da Lei nº. 10.891.

Nesse sentido, o projeto de lei da nobre Deputada Ana do Carmo também diverge da Lei, na medida em que deseja implantar nos quadros funcionais das escolas os profissionais na área de psicologia e de serviço social.

Portanto, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 442, de 2007 

Autoriza o Poder Executivo a implantar, nos quadros funcionais das instituições públicas de Ensino de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, os cargos de Psicólogo, Psicopedagogo e Assistente Social, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar, nos quadros funcionais das instituições públicas de Ensino de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, os cargos de Psicólogo, Psicopedagogo e Assistente Social, com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem, tendo como enfoque o aprendiz, sua família e a própria escola estadual. 

Artigo 2º - A assistência a que se refere o artigo 1º deverá ser prestada nas dependências da instituição durante o período escolar.

Artigo 3° - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento técnico de sua execução.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 6º - Fica revogada a Lei nº. 10.891, de 20 de setembro de 2001.

II – DO SUBSTITUTIVO ORA PROPOSTO

No entanto, em que pese o saneamento do vício apontado, poder-se-ia alegar que o substitutivo em tela contém vício formal de iniciativa, pois estaria a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado, estabelecida nos artigos 24, §2º e 47, ambos da Constituição do Estado.

Todavia, a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, a qual depende, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à referida implantação de cargos autorizada.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que este implante os cargos supracitados; pelo contrário, apenas o autoriza a criar, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se implanta ou não as funções pretendidas.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos, publicado às páginas 203 a 214 do volume II do Regimento Interno Consolidado.

O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. 

Destarte, o referido parecer se aplica, a nosso ver, ao projeto em exame, pois trata de opinar sobre o mesmo vício formal de iniciativa, dando a sustentação necessária para que esta Comissão não venha constituir entrave à tramitação do projeto em exame.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente substitutivo.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 442, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 3/10/2007

a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Antonio Salim Curiati - Maria Lúcia Amary – Ana Perugini – André Soares - Rui Falcão












